
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.136.447 - RS 
(2012/0045530-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DENISE RODRIGUES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMAS ORIGINÁRIOS DE TURMA DA MESMA SEÇÃO E DE SEÇÃO 
DIVERSA. CISÃO DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
COM PRIMAZIA DA CORTE ESPECIAL. ART. 266 (SEGUNDA PARTE) DO 
RISTJ. EXAME DA MESMA QUESTÃO. COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO 
SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS.

1. Quando suscitada a divergência entre paradigmas de turmas da mesma seção e 
de seção diversa daquela de que provém o aresto embargado, ocorre a cisão do 
julgamento com primazia da Corte Especial (art. 266, segunda parte, do RISTJ). 
Todavia, tratando-se de paradigmas que versam sobre a mesma questão, ainda que 
algum seja de turma da mesma seção de que procede o acórdão embargado, além 
daqueles oriundos de turmas de seções diversas, a competência para o julgamento será 
do colegiado mais amplo.

2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo 
analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 

Moura, Herman Benjamin, Sidnei Beneti, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Nancy Andrighi e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp, Francisco Falcão, Teori 

Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Convocado o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília, 07 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.136.447 - RS 
(2012/0045530-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DENISE RODRIGUES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DENISE RODRIGUES DA SILVA e 

OUTROS contra decisão monocrática de minha lavra ementada nos termos a seguir:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PARADIGMAS 
ORIGINÁRIOS DE TURMAS DA MESMA SEÇÃO E DE SEÇÃO DIVERSA. 
COMPETÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 

1. Quando suscitada a divergência entre paradigmas de turmas da mesma 
seção e de seção diversa daquela de que provém o aresto embargado, ocorre a cisão 
do julgamento com primazia da Corte Especial, com posterior remessa à seção 
competente em relação aos demais paradigmas. 

2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos 
arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o 
cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

3. Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

Alegam os agravantes que a competência para o julgamento é da Corte Especial, nos 

termos do precedente AgRg nos EDcl nos EAg n. 901.062/SP, de minha relatoria, e que há 

identidade fática entre os arestos confrontados, devidamente demonstrada no cotejo analítico 

realizado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.136.447 - RS 
(2012/0045530-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMAS ORIGINÁRIOS DE TURMA DA MESMA SEÇÃO E DE SEÇÃO 
DIVERSA. CISÃO DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
COM PRIMAZIA DA CORTE ESPECIAL. ART. 266 (SEGUNDA PARTE) DO 
RISTJ. EXAME DA MESMA QUESTÃO. COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO 
SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ARESTOS.

1. Quando suscitada a divergência entre paradigmas de turmas da mesma seção e 
de seção diversa daquela de que provém o aresto embargado, ocorre a cisão do 
julgamento com primazia da Corte Especial (art. 266, segunda parte, do RISTJ). 
Todavia, tratando-se de paradigmas que versam sobre a mesma questão, ainda que 
algum seja de turma da mesma seção de que procede o acórdão embargado, além 
daqueles oriundos de turmas de seções diversas, a competência para o julgamento será 
do colegiado mais amplo.

2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 
266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo 
analítico dos arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
      

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Inicialmente, verifico que razão assiste aos recorrentes quanto ao primeiro ponto, pois, 

tratando-se de paradigmas que versam sobre a mesma questão, ainda que algum seja de turma da 

mesma seção, além daqueles originários de turmas de seções diversas, a competência para o 

julgamento será da Corte Especial.

Todavia, os embargos não merecem prosperar, pois a divergência jurisprudencial foi 

suscitada com acórdão prolatado pela Sexta Turma, órgão que não mais é competente para julgar a 

matéria ora discutida, em virtude da alteração promovida pela Emenda Regimental n. 11, de 2010.

A divergência, assim, não está configurada, uma vez que o dissídio foi suscitado em 

relação a paradigma proferido por órgão que não mais julga a matéria.
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Incide no ponto, portanto, o óbice contido na Súmula n. 158/STJ: "Não se presta a 

justificar embargos de divergência o dissídio com acórdão de turma ou seção que não mais tenha 

competência para a matéria neles versada".

Quanto à segunda alegação, constato que a decisão deve ser mantida como proferida. 

Os agravantes apontaram a identidade fático-jurídica entre os casos ao dizer que pretendem "a 

compensação do reajuste de 28,86% decorrente de evolução funcional". Ocorre que tal afirmação 

não representa o cotejo analítico exigido, pois a frase encerra apenas o direito que pretendem ver 

reconhecido. Não há a demonstração de que a sua situação fática se assemelha à da parte litigante 

no processo que deu origem ao acórdão paradigma. Dessa forma, falta um pressuposto para a 

averiguação da possibilidade de conferir a elas igual tratamento jurídico.

Assim, reafirmo que não houve a demonstração de semelhança das bases fáticas, uma 

vez que a parte limitou-se a discutir a tese jurídica sem demonstrar a semelhança fático-jurídica 

entre os casos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0045530-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.136.447 / 
RS

Números Origem:  200671000118595       200771000072897       200900761733

EM MESA JULGADO: 07/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DENISE RODRIGUES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENISE RODRIGUES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Sidnei Beneti, Ari Pargendler, Eliana 
Calmon, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp, Francisco Falcão, Teori 
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Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho. 
Convocado o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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